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Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão

Gabinete da Deputada Estadual 

Dra. Vivianne 

PROJETO DE LEI Nº ____/2026

Altera a Lei nº 9.683, de 28 de agosto de 2012, que institui a meia-entrada para professores da rede pública e privada em estabelecimentos que promovam lazer e cultura, e dá outras providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO MARANHÃO DECRETA:

Art. 1º O caput do art. 1º da Lei nº 9.683, de 28 de agosto de 2012, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º Fica assegurado aos professores da rede pública e privada, em efetivo exercício no Estado do Maranhão, o acesso a eventos artísticos, culturais, esportivos e de lazer, mediante o pagamento de 50% (cinquenta por cento) do valor efetivamente cobrado.”

Art. 2º O caput do art. 3º da Lei nº 9.683, de 28 de agosto de 2012, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 3º O benefício da meia-entrada será concedido aos professores em efetivo exercício no Estado do Maranhão que, no momento da aquisição do ingresso e na portaria da realização do evento, comprovarem sua condição de docente, mediante apresentação de carteira de identidade juntamente com um dos seguintes documentos:”

Art. 3º O art. 4º da Lei nº 9.683, de 28 de agosto de 2012, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 4º Os estabelecimentos a que se refere o art. 2º desta Lei deverão afixar em suas bilheterias, em local de grande visibilidade, anúncio público contendo a seguinte informação: 
‘É assegurado aos professores da rede pública e privada, em efetivo exercício no Estado do Maranhão, o pagamento de meia-entrada neste estabelecimento.’
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Plenário Deputado “Nagib Haickel” do Palácio “Manuel Beckman” em São Luís (MA), 25 de fevereiro de 2026.

Dra. Vivianne

Deputada Estadual - PDT
JUSTIFICATIVA

 

O presente Projeto de Lei tem por finalidade aperfeiçoar a redação da Lei nº 9.683, de 28 de agosto de 2012, que assegura meia-entrada a professores, a fim de delimitar expressamente o alcance do benefício aos docentes em efetivo exercício no Estado do Maranhão, conferindo clareza, segurança jurídica e coerência interna ao diploma.

 

A redação atualmente vigente do caput do art. 1º (na forma dada por alteração posterior pela Lei 11.404/2020) assegura o benefício a “professores da rede pública e privada de todos os níveis de ensino”, sem recorte territorial explícito, o que pode induzir interpretação indevidamente ampliativa.
  

Como política pública estadual, a norma deve guardar pertinência com o âmbito de incidência territorial e administrativa do Estado, evitando leitura que, na prática, imponha ônus econômico a estabelecimentos sediados no Maranhão com potencial extensão indistinta a docentes sem vínculo de exercício no território maranhense.

 

O projeto, portanto, não amplia o benefício: ao contrário, qualifica e delimita o destinatário, prestigiando o magistério local e prevenindo controvérsias interpretativas.

 

A disciplina de meia-entrada se conecta à promoção do acesso à cultura e ao lazer e à regulação de aspectos econômicos do setor de entretenimento. O STF, ao julgar a ADI 1950, reconheceu a constitucionalidade de lei estadual sobre meia-entrada estudantil, validando a medida como opção legislativa legítima no contexto de acesso a bens culturais e de lazer. 

 

No mesmo sentido, o STF reconheceu a constitucionalidade de lei estadual que concedeu meia-entrada para professores da rede pública, entendendo que a medida é compatível com a Constituição e pode ser adotada pelo legislador como instrumento legítimo de política pública, sem violar, por si só, a ordem econômica. 

 

Além do caput do art. 1º, a Lei nº 9.683/2012 contém regra de comprovação do benefício (art. 3º) e regra de publicidade obrigatória nas bilheterias (art. 4º). Para evitar que a lei permaneça com comandos gerais (“professores”) em dispositivos operacionais, o projeto promove a adequação também desses artigos, assegurando uniformidade redacional e reduzindo litígios decorrentes de interpretação divergente. 
 

É de bom alvitre lembrar, que a Lei federal nº 12.933/2013 disciplina meia-entrada para grupos específicos (estudantes, idosos, pessoas com deficiência e jovens de baixa renda), evidenciando a relevância nacional do tema e a necessidade de precisão normativa na definição de beneficiários.
  

O presente projeto não conflita com esse regime: limita-se a aperfeiçoar benefício estadual específico, com critério objetivo (“efetivo exercício no Estado do Maranhão”), favorecendo a fiscalização e a segurança jurídica.

  

Diante do exposto, em primazia à segurança jurídica e a regular interpretação da legislação em apreço, solicita-se o apoio dos nobres parlamentares para a aprovação da matéria.

Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, em 25 de fevereiro de 2026. 

Dra. Vivianne

Deputada Estadual - PDT
Palácio Manuel Beckman - Gabinete 213 - Av. Jerônimo de Albuquerque, s/n, Sítio Rangedor – Cohafuma
São Luís (MA) - Cep: 65.071-750 - Telefone: (98) 3269-3220
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